Decreto nº 5356
Data: 19 de fevereiro de 2002

Diário Oficial: 01/03/2002

Súmula: Aprova o Regulamento do Sistema de Assistência à Saúde – SAS , aprovado pelo  Decreto nº 5.303, de 04 de fevereiro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, incisos V e VI, da Constituição Estadual e sob proposta da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência,

DECRETA:

Art. 1º - O Regulamento do Sistema de Assistência à Saúde – SAS,  aprovado pelo Decreto nº 5.303, de 4 de fevereiro de 2002, passa a vigorar na forma do anexo que faz parte integrante do presente  decreto.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Curitiba, em 19 de fevereiro de 2002, 181º da Independência e 114º da República.

JAIME LERNER

Governador do Estado

RICARDO AUGUSTO CUNHA SMIJTINK

Secretário de Estado da Administração e da Previdência

JOSÉ CID CAMPÊLO FILHO


Secretário de Estado do Governo


MIGUEL SALOMÃO

Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral

anexo a que se refere o decreto nº 5356/2002

SISTEMA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE

REGULAMENTO 

TÍTULO I – DA ORGANIZAÇÃO

CAPÍTULO I - DO OBJETIVO

Art. 1º. O Sistema de Assistência à Saúde – SAS -  tem por objetivo oferecer ações de saúde necessárias à recuperação e manutenção da saúde dos servidores públicos efetivos e militares do Estado do Paraná, bem como de seus dependentes.

Parágrafo Único – As ações de saúde, referidas no caput deste artigo, serão prestadas por unidades hospitalares ou suas mantenedoras, especialmente contratadas para esse fim, e compreendem:

I - assistência ambulatorial, incluindo consultas médicas de todas as especialidades, exames complementares, terapias e tratamentos; e

II – assistência hospitalar, incluindo internações clínicas e cirúrgicas, em todas as  especialidades, com cobertura obstétrica.

CAPÍTULO II - DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 2º. São considerados beneficiários para efeitos deste Regulamento:

     I - Na qualidade de Titular:

a) o servidor efetivo ativo e inativo; 

b) o militar da ativa, da reserva remunerada e o reformado; e

c) o pensionista.

                       II -
Na condição de dependente do Titular:

a) o cônjuge; ou

b) o(a) companheiro(a), na constância da união estável; e

c) os filhos solteiros, desde que:

c1. menores de 21 anos e não emancipados, e

c2. definitivamente inválidos ou incapazes de qualquer idade, quando a invalidez ou incapacidade for adquirida até os 21 anos.

Parágrafo 1º - Para efeitos deste Regulamento, a união estável, referida na alínea  “b” do  inciso II, somente será reconhecida ante a existência de coabitação em regime marital, mediante residência sob o mesmo teto, por prazo não inferior a dois anos, ou menor, quando houver prole em comum.

Parágrafo 2º - Não será considerada união estável, para efeitos deste Regulamento, o tempo de coabitação simultânea, mesmo em tetos distintos, entre o Titular e mais de uma pessoa.

Parágrafo 3º - A condição de invalidez definitiva do dependente, prevista no inciso II da alínea “c2” deste artigo, deverá ser comprovada em laudo de Junta Médica Oficial do Estado, sendo obrigatória sua verificação anual.

Parágrafo 4º - Fica assegurada a inscrição do recém-nascido, filho natural ou adotivo do Titular do SAS, como seu dependente.  

Parágrafo 5º - Não é permitida aos pensionistas a inscrição de dependentes.

CAPÍTULO III - DA INSERÇÃO E EXCLUSÃO DO SISTEMA

Art. 3º. Serão considerados inseridos no SAS todos os beneficiários previstos no artigo 2º deste Regulamento.

Parágrafo 1º. A aceitação das normas deste Regulamento e demais condições de utilização dar-se-á por meio de formalização expressa do beneficiário. 

Parágrafo 2º. Os Cartões de Beneficiário serão entregues ao Titular.
Art. 4º. A perda da qualidade de beneficiário do Sistema de Assistência à Saúde ocorrerá:

      

 I - para o Titular:

a) com o afastamento sem remuneração por prazo superior a 30 dias;

b) com o desligamento do serviço público; 

c) com a cessação da pensão ou casamento do pensionista; 

d) pelo falecimento.

 II - para os dependentes, nas seguintes condições:

a) ao cônjuge, pela separação judicial, pelo divórcio, ou pela anulação do casamento;

b) ao companheiro(a), quando for revogada a sua indicação pelo Titular, ou desaparecidas as condições inerentes a essa qualidade;

c) aos filhos, ao completar 21 anos de idade, ou pela emancipação;

d) aos  filhos maiores e inválidos, pela cessação da invalidez; e

e) para qualquer filho, pelo  casamento ou falecimento.

 Parágrafo 1º. A exclusão do Titular implicará na exclusão automática de seus dependentes.

Parágrafo 2º. Para qualquer beneficiário, a exclusão ocorrerá com a comprovação de utilização indevida do SAS, independentemente da obrigatoriedade de ressarcimento da despesa incorrida e sem prejuízo da ação penal cabível.

CAPÍTULO IV - DA IDENTIFICAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 5º. A Secretaria de Estado da Administração e da Previdência - SEAP fornecerá aos beneficiários o Cartão de Beneficiário, cuja apresentação, acompanhada de documento de identificação oficialmente reconhecido, assegurará o acesso aos serviços assistenciais.  

 
 
CAPÍTULO V – DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 6º. São obrigações dos Titulares e seus dependentes:

I - conhecer, acatar e zelar pelo cumprimento do Regulamento do SAS, respondendo por qualquer irregularidade praticada, que fira ou possibilite o descumprimento das regras estabelecidas;

II - submeter-se à perícia médica e prestar esclarecimentos sobre a utilização de qualquer benefício  do SAS, sempre que solicitado;

III- formalizar a exclusão de qualquer dependente que venha perder a condição de beneficiário do SAS;

IV - responsabilizar-se formalmente por despesas com assistência à saúde realizadas em unidades assistenciais não contratadas pelo SAS;

V - proceder a devolução do Cartão de Beneficiário, em caso de exclusão do Sistema;

VI - comunicar, imediatamente, à Secretaria de Estado da Administração e  da Previdência o extravio do Cartão de Beneficiário do SAS, responsabilizando-se por eventuais danos e despesas decorrentes.

Parágrafo 1º. O Cartão de Benefíciário do SAS  é de uso estritamente pessoal, sendo que a sua utilização por terceiros e as despesas dela decorrentes,  ficam sob a responsabilidade integral do Titular,  podendo resultar na sua  exclusão definitiva do Sistema.

Parágrafo 2º. A SEAP cobrará pela emissão de vias do Cartão de Beneficiário do SAS extraviado ou danificado.

CAPÍTULO VI - DA GESTÃO 

Art. 7º. O Sistema de Assistência à Saúde será gerido pela Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, na forma disposta neste Regulamento.

Art. 8º. Cabe à Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, como órgão  gestor do SAS:

I – ordenar pagamentos e transferências de recursos, mediante emissão de empenhos para ordens de pagamento, crédito em conta e crédito em outros bancos; 
      II - estabelecer  os instrumentos que serão utilizados para contratação de instituições que prestarão serviços de assistência aos beneficiários do SAS;

III -
fixar critérios para a  contratação de instituições de prestação de  serviços de assistência à saúde; 

IV - firmar contratos com hospitais, ou suas mantenedoras para prestação  de serviços de assistência à saúde;

V -
estabelecer parâmetros, protocolos e indicadores de qualidade e de cobertura em assistência à saúde para os serviços oferecidos pelas instituições contratadas; 

VI -
criar mecanismos de auditoria direta e indireta, destinados a avaliar, junto aos beneficiários, a qualidade do atendimento que está sendo oferecido pelas instituições contratadas;

VII -
acompanhar e fiscalizar as atividades das instituições contratadas e zelar pelo cumprimento das normas previstas para o SAS; 

VIII -
avaliar, com base em análise técnica-atuarial, a cobertura dos procedimentos previstos no sistema; 

IX -
avaliar os mecanismos de regulação e o desempenho das instituições contratadas;

X -
controlar a inserção bem como a perda da qualidade de beneficiário do SAS;

XI -
intermediar ou arbitrar, entre os contratados, o ressarcimento de despesas decorrentes do atendimento de beneficiários de uma região geográfica em outra;

TÍTULO II - DOS SERVIÇOS DO SAS

CAPÍTULO I -CARACTERÍSTICAS E MODALIDADES
Art. 9º. O Sistema de Assistência à Saúde terá cobertura assistencial médico-ambulatorial e hospitalar, exclusivamente no âmbito do Estado do Paraná.

Art. 10. A cobertura a que refere o artigo anterior é a prevista na Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, aprovada pela Organização Mundial de Saúde, excetuando-se o  contido no artigo 12 deste Regulamento. 

Art. 11. A cobertura assistencial, compreende, especificamente, os seguintes procedimentos:

I - cobertura de consultas médicas, em número ilimitado para doenças cobertas pelo SAS;

II - cobertura de serviços de apoio diagnóstico, terapias e tratamentos ambulatoriais, solicitados pelo médico assistente;

III - cobertura de internações hospitalares, inclusive partos, em aposento coletivo de dois leitos, ou em unidade de terapia intensiva para tratamentos clínicos e cirúrgicos, sem limitação de prazo, a critério do médico assistente;

IV - cobertura de exames complementares indispensáveis para o controle da evolução da doença e elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões e terapias, conforme prescrição do médico assistente, realizados ou ministrados durante o período de internação hospitalar, além da cobertura de despesas referentes a honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e alimentação;

V - cobertura de toda e qualquer taxa referente à internação hospitalar, incluindo os materiais utilizados, assim como a remoção do paciente internado para outro hospital contratado, dentro do Estado do Paraná, quando comprovadamente necessária e justificada pelo médico assistente;

VI - cobertura de despesas de alimentação e acomodação para um acompanhante de pacientes menores de 18  e maiores de 65 anos; e

VII - cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do Titular, até sua inserção no Sistema de Assistência à Saúde.

Parágrafo Único. É assegurado, independentemente do local de residência do beneficiário, o atendimento em qualquer hospital contratado pelo SAS, nos casos de:

I - emergência, como tal definidos os eventos que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizados em declaração do médico assistente;

II -  urgência, assim entendidos os eventos  resultantes de acidentes, ou de complicações no processo gestacional.

Art. 12. Estão excluídos da cobertura do SAS, os seguintes procedimentos:
I - tratamentos clínicos e cirurgias experimentais, exames e terapêutica não reconhecidos pelo Conselho Federal de Medicina - CFM; 

II - tratamentos ou cirurgias ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não reconhecidos pelas autoridades competentes;

III - especialidades não reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina - CFM; 

IV - inseminação artificial;

V - tratamento de rejuvenescimento, ou de emagrecimento com finalidade estética;

VI - tratamento odontológico e ortodôntico;

VII - cirurgias plásticas de qualquer natureza,  salvo aquelas que visem reparar e resgatar funções, em decorrência de acidente ou doença;

VIII - realização de “check up”;

IX – fornecimento de próteses e órteses de qualquer natureza, excetuando-se as de uso temporário e os elementos de síntese óssea ligados a ato operatório; 

X - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar;

XI - vacinas em geral;

XII -  fornecimento de atestados, ou laudos de avaliação para prática de esportes, ou lazer, bem como atestados inerentes à medicina ocupacional;

XIII - cirurgia para correção de miopia, hipermetropia e astigmatismo;

XIV - transplantes de órgãos de qualquer natureza;

XV - internamento social para desabilitados ou idosos;

XVI - tratamentos em  psicologia e fonoaudiologia;

XVII -  ressonância nuclear magnética;

XVIII - embolizações de anomalias vasculares neurológicas;

XIX - cirurgias cardíacas;

XX - diálises; e

XXI - exames de genética médica.

CAPÍTULO II - DA UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art.13. O SAS será oferecido aos beneficiários, nas cidades sede das Regiões do Sistema, descritas abaixo, pelas instituições que serão contratadas pela Secretaria de Estado da Administração e da Previdência:

1ª Região - Campo Mourão

2ª Região - Cascavel

3ª Região - Curitiba

4ª Região - Foz do Iguaçu

5ª Região - Guarapuava

6ª Região - Jacarezinho

7ª Região - Londrina

8ª Região - Maringá

9ª Região - Pato Branco/Francisco Beltrão

            10ª Região - Ponta Grossa 

            11ª Região - Toledo

            12ª Região - Umuarama


  13ª Região - Francisco Beltrão

            14ª Região - Apucarana

Parágrafo 1º.  Os municípios que compõem cada Região do SAS, estão especificados no Anexo I deste Regulamento.

Parágrafo 2º.  O atendimento a consultas, exames, terapias, tratamentos e internamentos deverá ser realizado dentro da região de saúde onde reside o Titular do SAS.

Parágrafo 3º. Todo e qualquer atendimento eletivo, fora da sede da Região de saúde do SAS, poderá ser realizado, desde que devidamente autorizado pelo hospital ao qual o  beneficiário está vinculado. 

Parágrafo 4º. O SAS não se responsabiliza pelo pagamento de quaisquer serviços ou tratamentos não cobertos pelo Sistema.

Parágrafo 5º. A relação nominal de médicos, clínicas, hospitais, serviços, ou laboratórios,  que estarão disponíveis para o atendimento dos beneficiários de cada região do SAS, deverá ser fornecida  pela instituição contratada, ao Titular, por meio magnético ou catálogo impresso.
Art. 14. O beneficiário do SAS deverá dirigir-se à instituição contratada em sua região para ter acesso a qualquer procedimento médico ambulatorial e/ou hospitalar coberto pelo Sistema, identificando-se com o Cartão de Beneficiário, que lhe será fornecido pela Secretaria de Estado da Administração e da Previdência.

Parágrafo 1º. Em todos os tipos de  atendimento, os beneficiários do SAS obrigam-se a apresentar à instituição contratada, um documento de identificação e o Cartão de Beneficiário.

Parágrafo 2º. Nos casos de urgência e emergência, o beneficiário, ou quem por ele responda, terá o prazo de 24 horas, contado do início da internação para providenciar a apresentação do Cartão de Beneficiário à instituição contratada.

Parágrafo 3º. A falta de apresentação do Cartão de Beneficiário, no prazo previsto neste artigo, desobrigará a instituição contratada  de considerar o paciente como beneficiário do SAS e poderá cobrar o atendimento como particular. 

Parágrafo 4º. A Secretaria da Administração e da Previdência não se responsabiliza pelo pagamento de despesas extraordinárias realizadas pelo beneficiário internado, ou seu acompanhante, as quais deverão ser pagas ao hospital, diretamente pelo beneficiário.

Parágrafo 5º. A Secretaria de Estado da Administração e da Previdência não se responsabiliza por qualquer acordo ajustado particularmente pelo beneficiário com hospitais, entidades ou médicos, nele incluídos honorários médicos, ou escolha de acomodação hospitalar diferente da prevista no SAS.

Parágrafo 6º. Nos casos da necessidade de internação de emergência de qualquer beneficiário, fora de sua região de referência, deve ser feita em outra unidade contratada pelo SAS e comunicada ao hospital contratado de origem, para regularização da situação.

TÍTULO III - DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Art. 15. Os conceitos e definições a seguir integram as condições gerais deste Regulamento do Sistema de Assistência à Saúde:

I - Acidente pessoal: é evento externo, súbito, imprevisível, involuntário, violento e causador de lesão física que, por si só e independente de toda e qualquer outra causa, torne necessário o tratamento médico;

II - Ambulatorial: é o atendimento que se limita aos serviços exeqüíveis em consultório ou ambulatório, não incluindo internação hospitalar. Também são entendidos como atendimentos ambulatoriais aqueles caracterizados como urgência/emergência que demandem observações, até o limite de 12 horas, período após o qual, o tratamento será atendido como internação;

III - Ambulatório: é a estrutura arquitetada onde se realizam atendimentos de curativos, pequenas cirurgias, primeiros socorros ou outros procedimentos que não exijam uma estrutura médica mais complexa para o atendimento dos beneficiários;

IV - Atendimento de emergência: é aquele que apresenta  risco de vida imediato ou de  lesões irreparáveis para o paciente, caracterizado em declaração do médico assistente;

V - Atendimento de urgência: é aquele decorrente de acidente pessoal, de complicação no processo gestacional e aquele efetuado para alívio de dor intensa;
VI - Beneficiário: é aquele que tem direito ao  benefício;

VII - Benefício: é a cobertura prevista no Regulamento do Sistema de Assistência à Saúde;

VIII - Cartão de Beneficiário: é o cartão magnético onde consta as informações pessoais do beneficiário e lhe concede o direito de acesso aos benefícios do SAS, perante as  instituições contratadas;

IX - Catálogo Médico: é a relação de médicos, serviços próprios, ou referenciados, fornecida aos beneficiários, pelos contratados

X - Cobertura: é o elenco de benefícios e procedimentos  que o beneficiário tem direito;

XI - Consulta: é o ato realizado por médico, em consultório,  que avalia as condições clínicas do beneficiário;

XII - Doença: é o processo mórbido definido, tendo um conjunto característico de sintomas e sinais, que levam o indivíduo à necessidade de  tratamento médico ou hospitalar;

XIII - Eletivo: é o termo usado para designar atendimentos ou  procedimentos médicos não considerados de urgência ou emergência;

XIV - Evento: é o conjunto de ocorrências que tem por origem ou causa, dano involuntário à saúde ou à integridade física dos beneficiários, em decorrência de acidente ou doença, desde que verificado durante a vigência do contrato e não configure como exclusão de cobertura;

XV - Exame: é o procedimento complementar solicitado pelo médico, que possibilita a investigação diagnóstica para melhor avaliar as condições clínicas do beneficiário;

XVI - Inserção: é o ato de incluir um beneficiário no Sistema de Assistência à Saúde-SAS, condicionado à aceitação de suas normas;

XVII - Internação hospitalar: é quando o beneficiário permanece em hospital, por mais de 12 horas para ser submetido a algum tipo de tratamento clínico ou cirúrgico;
XVIII - Manual de Beneficiário: é o documento que deve ser entregue aos Titulares do SAS, com as instruções e orientações para acesso aos benefícios do Sistema, bem como com os esclarecimentos dos seus direitos e deveres;

XIX - Órtese: é dispositivo mecânico aplicado sobre segmentos corporais para oferecer-lhes apoio ou estabilidade, prevenir, ou corrigir deformidades e permitir, ou facilitar sua função durante o ato cirúrgico;

XX -  Procedimento Médico Ambulatorial: é aquele executado, no máximo com anestesia local, que não exija a presença de médico anestesista e que não ultrapasse 12 horas entre o início do procedimento e a alta do paciente;

XXI - Prótese: é a peça artificial empregada em ato cirúrgico, em substituição parcial ou total de um órgão ou membro, reproduzindo sua forma e/ou sua função;

XXII - Referenciados: designa os profissionais, ou serviços não pertencentes à estrutura física própria do contratado, que atendem os beneficiários do SAS;

XXIII - Serviços: são atos especializados, instalações físicas e equipamentos colocados à disposição do beneficiário, pela instituição contratada, para o atendimento à saúde; e

XXIV  - Vigência: é a data a partir da qual entram em vigência, os direitos, os eventos e os contratos do Sistema de Assistência à Saúde.

 ANEXO I AO REGULAMENTO

1ª Região – CAMPO MOURÃO:
ALTAMIRA DO PARANÁ; ARAPUÃ; ARARUNA; BARBOSA FERRAZ; BOA ESPERANÇA; CAMPINA DA LAGOA; CAMPO MOURÃO; CIANORTE; CORUMBATAÍ DO SUL; ENGENHEIRO BELTRÃO; FAROL; FÊNIX; GODOY MOREIRA; INDIANÓPOLIS; IRETAMA; IVAIPORÃ; JANIÓPOLIS; JAPURÁ; JARDIM ALEGRE; JURANDA; JUSSARA; LIDIANÓPOLIS; LUIZIANA; LUNARDELLI; MAMBORÊ; MANOEL RIBAS; MATO RICO; MOREIRA SALES; NOVA CANTU; NOVA TEBAS; PEABIRU; QUINTA DO SOL; RONCADOR; SÃO JOÃO DO IVAÍ; SÃO MANOEL DO PARANÁ; SÃO TOMÉ; TERRA BOA.

2ª Região – CASCAVEL:
 BOA VISTA DA APARECIDA; BRAGANEY; CAMPO BONITO; CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES; CASCAVEL; CATANDUVAS; DIAMANTE DO SUL; ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU; GUARANIAÇU; IBEMA; LINDOESTE; QUEDAS DO IGUAÇU; SANTA LÚCIA; SANTA TEREZA DO OESTE; TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

3ª Região – CURITIBA: 

ADRIANÓPOLIS ; AGUDOS DO SUL;  ALMIRANTE TAMANDARÉ; ANTONINA ; ANTONIO OLINTO; ARAUCÁRIA;  BALSA NOVA ; BOCAIÚVA DO SUL;  CAMPINA GRANDE DO SUL;  CAMPO DO TENENTE;  CAMPO LARGO;  CAMPO MAGRO;  CERRO AZUL;  COLOMBO;  CONTENDA;  CURITIBA;  DOUTOR ULYSSES;  FAZENDA RIO GRANDE;  GUARAQUEÇABA;  GUARATUBA;  ITAPERUÇU; LAPA;  MANDIRITUBA ; MATINHOS;  MORRETES;  PARANAGUÁ;  PIÊN;  PINHAIS; PIRAQUARA;  PONTAL DO PARANÁ;  QUATRO BARRAS;  QUITANDINHA;  RIO BRANCO DO SUL; RIO NEGRO; SÃO JOSÉ DOS PINHAIS;  SÃO MATEUS DO SUL;  TIJUCAS DO SUL;  TUNAS DO PARANÁ.

4ª Região – FOZ DO IGUAÇU: 
CÉU AZUL; DIAMANTE DO OESTE; ENTRE RIOS DO OESTE; FOZ DO IGUAÇU; GUAÍRA; ITAIPULÂNDIA; MARECHAL CÂNDIDO RONDON; MATELÂNDIA; MEDIANEIRA; MERCEDES; MISSAL; OURO VERDE DO OESTE; PATO BRAGADO; QUATRO PONTES; RAMILÂNDIA; SANTA HELENA; SANTA TEREZINHA DO ITAIPU; SÃO JOSÉ DAS PALMEIRAS; SÃO MIGUEL DO IGUAÇU; SÃO PEDRO DO IGUAÇU; SERRANÓPOLIS DO IGUAÇU;  VERA CRUZ DO OESTE.

5ª Região – GUARAPUAVA: 
BOA VENTURA DE SÃO ROQUE;  CAMPINA DO SIMÃ;  CANDÓI; ; CANTAGALO;  CRUZ MACHADO; FOZ DO JORDÃO;  GOIOXIM; GUAMIRANGA; GUARAPUAVA;  INÁCIO MARTINS;  IRATI; LARANJAL;  LARANJEIRAS DO SUL; MALLET;  MARQUINHO;  NOVA LARANJEIRAS; PALMITAL; PAULA FREITAS;  PAULO FRONTIN;  PINHÃO;  PITANGA; PORTO BARREIRO;  PORTO VITÓRIA;  PRUDENTÓPOLIS; REBOUÇAS;  RESERVA DO IGUAÇU;  RIO AZUL;  RIO BONITO DO IGUAÇU;  SANTA MARIA DO OESTE;  TURVO; UNIÃO DA VITÓRIA; VIRMOND.

6ª Região –  JACAREZINHO: 
ABATIÁ;  ANDIRÁ;  BANDEIRANTES;  BARRA DO JACARÉ;  CAMBARÁ;  CARLÓPOLIS;  CONSELHEIRO MAIRINCK; FIGUEIRA;  GUAPIRAMA; IBAITI;  ITAMBARACÁ;  JABOTI; JACAREZINHO;  JAPIRA;  JOAQUIM TÁVORA;  JUNDIAÍ DO SUL; PINHALÃO;  QUATIGUÁ;  RIBEIRÃO CLARO;  RIBEIRÃO DO PINHAL;  SALTO DO ITARARÉ;  SANTA AMÉLIA;  SANTANA DO ITARARÉ;  SANTO ANTÔNIO DA PLATINA; SÃO JOSÉ DA BOA VISTA;  SIQUEIRA CAMPOS;  TOMAZINA;  WENCESLAU BRAZ.

7ª Região – LONDRINA: 
ALVORADA DO SUL; ASSAÍ;  BELA VISTA DO PARAÍSO; CAFEARA; CAMBÉ; CENTENÁRIO DO SUL; CONGONHINHAS; CORNÉLIO PROCÓPIO; CURIÚVA; FAXINAL; FLORESTÓPOLIS; GUARACI;  IBIPORÃ; JAGUAPITÃ;  JATAIZINHO;  LEÓPOLIS;  LONDRINA;  LUPIONÓPOLIS; MIRASELVA; NOVA AMÉRICA DA COLINA; NOVA FÁTIMA; NOVA SANTA BÁRBARA; ORTIGUEIRA;  PITANGUEIRAS;  PORECATU;  PRADO FERREIRA;  PRIMEIRO DE MAIO; RANCHO ALEGRE; ROLÂNDIA; SANTA CECÍLIA DO PAVÃO;  SANTA MARIANA;  SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO;  SÃO JERÔNIMO DA SERRA;  SÃO SEBASTIÃO DA AMOREIRA;  SAPOPEMA;  SERTANEJA; SERTANÓPOLIS; TAMARANA;  URAÍ.

8ª Região – MARINGÁ: 
ALTO PARANÁ; ÂNGULO; ASTORGA; ATALAIA; COLORADO; CRUZEIRO DO SUL;  DOUTOR CAMARGO; FLORAÍ; FLORESTA; FLÓRIDA; IGUARAÇU; INAJÁ; ITAGUAJÉ; ITAMBÉ; IVATUBA; JARDIM OLINDA; LOBATO; MANDAGUAÇU ; MANDAGUARI; MARIALVA; MARINGÁ; MUNHOZ DE MELO; NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS; NOVA ESPERANÇA; OURIZONA; PAIÇANDU; PARANACITY; PARANAPOEMA ; PARANAVAÍ; PRESIDENTE CASTELO BRANCO; SANTA FÉ; SANTA INÊS; SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ; SANTO INÁCIO; SÃO CARLOS DO IVAÍ; SÃO JOÃO DO CAIUÁ; SÃO JORGE DO IVAÍ; SARANDI; TAMBOARA; UNIFLOR.

9ª Região – PATO BRANCO
BITURUNA; BOM SUCESSO DO SUL; CHOPINZINHO;  CLEVELÂNDIA;  CORONEL DOMINGOS SOARES; CORONEL VIVIDA; GENERAL CARNEIRO;  HONÓRIO SERPA;  ITAPEJARA DO OESTE;  MANGUEIRINHA;  MARIÓPOLIS; PALMAS;  PATO BRANCO; SÃO JOÃO; SAUDADE DO IGUAÇU; SULINA;  VITORINO.

10ª Região –  PONTA GROSSA: 

ARAPOTI;  ARIRANHA DO IVAÍ;  CÂNDIDO DE ABREU;  CARAMBEÍ;  CASTRO; FERNANDES PINHEIRO;  IMBAÚ;  IMBITUVA;  IPIRANGA;  IVAÍ;  JAGUARIAÍVA;  PALMEIRA;  PIRAÍ DO SUL;  PONTA GROSSA;  PORTO AMAZONAS;  RESERVA;  RIO BRANCO DO IVAÍ;  ROSÁRIO DO IVAÍ;  SÃO JOÃO DO TRIUNFO;  SENGÉS;  TEIXEIRA SOARES; TELÊMACO BORBA;  TIBAGI;  VENTANIA.
11ª Região – TOLEDO

ALTO PIQUIRI; ANAHY; ASSIS CHATEAUBRIAND; BRASILÂNDIA DO SUL; CAFELÂNDIA; CORBÉLIA; FORMOSA DO OESTE; FRANCISCO ALVES; GOIOERÊ; IGUATU; IPORÃ; IRACEMA DO OESTE; JESUÍTAS; MARIPÁ; NOVA AURORA; NOVA SANTA ROSA; PALOTINA; QUARTO CENTENÁRIO; RANCHO ALEGRE DO OESTE; TERRA ROXA; TOLEDO; TUPÃSSI; UBIRATÃ.

12ª Região –  UMUARAMA :

ALTÔNIA; AMAPORÃ; CAFEZAL DO SUL; CIDADE GAÚCHA; CRUZEIRO DO OESTE; DIAMANTE DO NORTE; DOURADINA; ESPERANÇA NOVA; GUAIRAÇÁ; GUAPOREMA; ICARAÍMA; ITAÚNA DO SUL; IVATÉ; LOANDA; MARIA HELENA; MARILENA; MARILUZ; MIRADOR; NOVA ALIANÇA DO IVAÍ; NOVA LONDRINA; NOVA OLÍMPIA; PARAÍSO DO NORTE; PEROBAL; PÉROLA; PLANALTINA DO PARANÁ; PORTO RICO; QUERÊNCIA DO NORTE; RONDON; SANTA CRUZ DO MONTE CASTELO; SANTA ISABEL DO IVAÍ; SANTA MÔNICA; SÃO JORGE DO PATROCÍNIO; SÃO PEDRO DO PARANÁ; TAPEJARA; TAPIRA; TERRA RICA; TUNEIRAS DO OESTE; UMUARAMA; VILA ALTA; XAMBRÊ. 

13ª Região – FRANCISCO BELTRÂO 

AMPERE; BARRACÃO; BELA VISTA DA CAROBA; BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU; BOM JESUS DO SUL; CAPANEMA; CRUZEIRO DO IGUAÇU; DOIS VIZINHOS; ENEAS MARQUES; FLOR DA SERRA DO SUL; FRANCISCO BELTRÃO; MANFRINÓPOLIS; MARMELEIRO; NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE; NOVA PRATA DO IGUAÇU; PÉROLA DO OESTE; PINHAL DE SÃO BENTO; PLANALTO; PRANCHITA; REALEZA; RENASCENÇA; SALGADO FILHO; SALTO DO LONTRA; SANTA IZABEL DO OESTE; SANTO ANTONIO DO SUDOESTE; SÃO JORGE DO OESTE; VERÊ.

14ª Região – APUCARANA 

APUCARANA; ARAPONGAS; CALIFORNIA; CAMBIRA; BOM SUCESSO; BORRAZÓPOLIS; CRUZMALTINA; GRANDES RIOS; JANDAIA DO SUL; KALORÉ; MARILÂNDIA DO SUL; MARUMBÍ; MAUÁ DA SERRA; NOVO ITACOLOMI; RIO BOM; SABAUDIA; SÃO PEDRO DO IVAI.
